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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004.2020.0070 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2020 
 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25%  

PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET / PRESENCIAL 

Razão Social 

 

 
 

CNPJ 

 

 

Endereço 

 

 
 

Número Bairro 

 

Cidade 

 
 

Estado CEP 

 

E-mail 

 

 

Telefone Fax 

 

Representante para contato 

 

 

 
Recebemos, o edital do pregão presencial da Comissão Permanente de Licitações 

do município de São Cristóvão/SE, nesta data, cópia do edital da licitação acima 

identificada. 
 

Local: ______________________, _____ de _______________ de 2020. 

 
_____________________________________ 

Assinatura do Responsável 

 

IMPORTANTE: Visando a comunicação futura entre esta PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO a(s) empresa(s) participante(s) do processo 

licitatório em epígrafe, solicito aos interessados o preenchimento do recibo de 

retirada do edital e remeta-o a Comissão Permanente de Licitação por e-mail 
licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br. Informo que a 

comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como 

informações adicionais sobre a presente licitação, serão repassadas a todos os 
licitantes que nos remeteram o presente recibo, ressaltando também que a não 

remessa exime o(a) Pregoeiro(a) de quaisquer responsabilidade acima 

mencionadas. 
 

 

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004.2020.0070 
 

OBJETO: 

 
 Sistema de Registro de preço para aquisição de materiais para instalações de 

luminárias LED e convencionais para iluminação pública do município de são 
Cristóvão/SE, observadas às especificações e condições constantes do Anexo I – 
Termo de Referência, que fará parte integrante do edital, independentemente de 
quaisquer reproduções. 

 

 TIPO DE LICITAÇÃO:  

 
 MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

 
 Data: 05/08/2020                         Horário: 08:00h (oito horas)  

 

 Local: Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São 
Francisco, CEP: 49100-000, na Sala de reuniões da Prefeitura Municipal. 

 

ANEXOS: 

 ANEXO I – Termo de Referência 

 ANEXO I – A - Especificações 

 ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços 

 ANEXO III – Modelo de Declaração de Ciência e Concordância com o 
Edital 

 ANEXO IV - Modelo De Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional 

 ANEXO V - Modelo De Credencial / Procuração 

 ANEXO VI – Modelo de Declaração Relativa à Dispositivo da Lei De 
Licitações 

 ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 ANEXO VIII – Minuta de Contrato 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO: 

 Na Prefeitura Municipal de São Cristóvão, situada no Centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São 
Francisco, CEP: 49100-000, na sala da Comissão Permanente de Licitação 
– CPL. 

    Contatos:  

 E-mail: licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br 

 Site: https://www.saocristovao.se.gov.br/  
 

 Contato: (79) 3045-4030 / 9957-2784 

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
https://www.saocristovao.se.gov.br/
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 EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 

PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 004.2020.070 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE SERGIPE, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede à 
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São Francisco, 

CEP: 49100-000, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria,  torna 
público que realizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREÇOS. Este procedimento 
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993 atualizada, observada a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o 
Decreto Municipal n° 15/2009, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 
537/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e a Lei Complementar 
52/2019, que trata do tratamento diferenciado para empresas locais, e será regido pelas 
condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, os quais foram 
examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste 
Processo Administrativo, observando o seguinte: 
 
1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO: 

 
1.1. Sistema de Registro de preço para aquisição de materiais para instalações de 

luminárias LED e convencionais para iluminação pública do município de são 
Cristóvão/SE, observadas às especificações e condições constantes do Anexo I – 
Termo de Referência, que fará parte integrante do edital, independentemente de 
quaisquer reproduções. 

 
1.2. A reunião para processamento da licitação dar-se-á no dia 05 de agosto de 

2020, às 08:00h (oito horas), na sala de Reuniões da Comissão 
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, 
localizada na Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão, Largo São Francisco, CEP: 49100-000, São Cristóvão/SE. 

 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação.   

 
2 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

2.1. Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de São Cristóvão, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SEMSURB. 

2.2. Órgão(s) Participante(s): Não há participantes. 

 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação, que pertençam ao ramo de atividade compatível com o objeto 
licitado, legalmente constituída desde que satisfaça as exigências fixadas neste 
edital e apresente os documentos nele exigidos e demais normas aplicáveis à 
espécie, conforme o procedimento para COTA PRINCIPAL e COTA RESERVADA, 
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previsto na Lei Complementar n.° 123/2006 e demais legislação. 

3.1.1. Para o(s) ITEM(NS) -  (Cota Principal) – A(s) quantidade(s) estipulada(s) 
no(s) total(is) do objeto, elencado(s) no Anexo I – Termo de Referência, 
destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos do 
edital; 

3.1.2. Para o(s) ITEM(NS) – (Cota Reservada) – A(s) quantidade(s) 
estipulada(s) no Anexo I – Termo de Referência, será(ao) destinado(s) à 

Reserva de Cota Exclusiva de até 25% (vinte e cinco por cento) para as 
empresas enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno 
Porte – EPP, nos termos da Lei Complementar n.° 123/2006. 

3.1.3. Para o(s) ITEM(NS) – (EXCLUSIVOS), somente para participação das 
empresas enquadradas como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
para o(s) item(ns) cujo o valor corresponde até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), de acordo os dispositivos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
demais legislação pertinente.  

3.1.4. Para a COTA PRINCIPAL, os licitantes enquadrados na condição de 
microempresa, ou empresa de pequeno porte, que pretender utilizar-se 
das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão apresentar no ato do credenciamento a Certidão expedida pela 
Junta Comercial ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente atualizada, para usufruir do 
beneficio da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2. A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da 
microempresa ou empresa de pequeno porte na Cota Principal do processo 
licitatório, porém será considerada como desistência da empresa do exercício das 

referidas prerrogativas. 

3.3. Para a COTA RESERVADA/EXCLUSIVO, o(s) licitante(s)deverá(ão) apresentar a 
sua condição através da expedição da Certidão expedida pela Junta Comercial 
ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no 
ato do credenciamento, para fins participação dos itens destinado a Microempresa 
– ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, como condição para o exercício do 

benefício à referida cota. 

3.4. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que 
trata o art. 299 do código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e das sanções previstas neste Edital.  

3.5. Não poderão participar deste Pregão: 

3.5.1. Consórcio ou grupo de Empresas; 

3.5.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas do 
direito de contratar com Estado de Sergipe, devidamente publicados nos sítios 
oficiais no Estado; 

3.5.3. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, Direta, Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos da punição; 

3.5.4. Empresas que possuam sócio, gerente ou vínculo de qualquer natureza com 
outras empresas ou pessoas que tenham sido consideradas inidôneas ou 
inadimplentes pelo Poder Público Municipal, Estadual ou Federal; 

3.5.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
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3.5.6. Os interessados que se encontrarem sob falência, em processo de recuperação 

judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

3.5.7. Estão impedidos de participar deste certame, dirigentes, gerentes, acionistas ou 
detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital, com ações que lhe 
confiram direito a voto, responsáveis técnicos, ou sub-contratados que estejam 
exercendo concomitantemente cargos de direção, funcionário ou servidor público 
municipal. 

3.6. Não será admitida a participação de licitante(s): 
  

Que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer 
que seja sua forma de constituição, nem as microempresas e empresas de 
pequeno porte estrangeiras que não funcionem no país e aqueles que tenham sido 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 
punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de São 
Cristóvão, nos termos da legislação pertinente. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1. O proponente deverá apresentar-se, para credenciamento junto ao Pregoeiro(a), 

no local, data e horas indicados no preâmbulo deste edital, por intermédio de um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, 
ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo cópia da Carteira 
de Identidade ou outro documento equivalente, com foto. 
 

4.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de PROCURAÇÃO 
OU INSTRUMENTO PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA, com poderes 
para formular ofertas e lances de preços, oferecerem recursos e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, conforme modelo 
de credenciamento – ANEXO V. 
 

4.3. Caso a procuração apresentada seja por instrumento particular, deverá ser 
juntado o Contrato Social ou documento equivalente que comprove poderes do 
outorgante. 
 

4.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

 

4.5. A ausência de representação ou incorreção de qualquer dos documentos referidos 
neste item não inabilitará o proponente, mas obstará o representante de se 
manifestar e responder pela mesma no transcurso do certame.  
 

4.6. Caso a empresa não se apresente para o credenciamento, não poderá ofertar 

lances, sendo considerado o valor da sua proposta.  
 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem presentes ao 
certame, deverão obrigatoriamente apresentar a Certidão expedida pela Junta 
Comercial ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), devidamente atualizada, emitida neste exercício e fora dos 
envelopes, no ato do credenciamento, fora dos envelopes.  
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4.8. Não serão admitidas a participação de um mesmo representante para mais de um 
proponente. 

 
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

5.1. A sessão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA DE 

PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que a instruírem, será pública, 
dirigida por um(a) Pregoeiro(a) e realizada de acordo com as disposições contidas 
na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as 
condições nele estabelecidas, bem como em seus Anexos, no local e horário já 
determinado; 

5.2. No local e hora marcados, os interessados deverão comprovar, por meio de 
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos 
termos do Art. 4º, Inciso VI da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para a 
prática dos demais atos do certame, conforme item 3 deste Edital; 

5.3. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro(a) a Declaração 
(Anexo III), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos neste Edital, conforme estabelece o Inciso VII, Artigo 4º, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

5.3.1. O licitante deverá apresentar, OBRIGATORIAMENTE, a Declaração do 
(Anexo III) na abertura da sessão de licitação e elaborada em papel 
timbrado do licitante, devidamente assinada, sendo apresentada 
separadamente da documentação de credenciamento e fora dos 
envelopes de Proposta e Habilitação; 

5.3.2. A não apresentação do documento de titularidade ou credenciamento e da 
declaração exigida no subitem 5.3.1, deste edital bem como a incorreção 
desses, impedirá a empresa de participar da licitação. 

5.4. A não entrega da Certidão descrita no item 4.7. indicará que a licitante não 

atende as condições previstas na Lei Complementar n° 123/2006. 

5.5. Após credenciamento, não mais serão admitidos novos proponentes. 

5.6. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo 
feita a sua conferência e posterior rubrica. 

 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

6.1. Os envelopes da Proposta de Preços deverão ser apresentados, contendo as 
seguintes informações: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DO PREGÃO N° 05/2020 
[Razão social da empresa licitante] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
CNPJ Nº 
6.2. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados 

no local, dia e hora determinados, conforme Anexo II, em envelope 
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devidamente lacrado e rubricado.  

 
6.3. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, preferencialmente em papel timbrado ou impresso da licitante, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, contendo preço(s) 
unitário(s) e global, em algarismo, em moeda corrente do país (R$), com 
apenas duas (02) casas decimais devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo representante legal da licitante. 

 
6.4. A Proposta de Preços deverá ainda: 
 

6.4.1. Conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem 
como nome do proponente ou seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa; 
 

6.4.2. Conter descrição clara e inequívoca do(s) produto(s) ofertado(s), que 
deverá(ão) obedecer ao exigido modelo no ANEXO II – MODELO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, MARCA, VALOR 
UNITÁRIO E VALOR TOTAL, por item(ns) e demais informações 
necessárias: 

6.4.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação; 

6.4.4. As propostas que omitirem este prazo serão entendidas como válidas pelo 
período mínimo acima indicado. 

6.4.5. Nos preços propostos já deverão estar incluídas todas as despesas com 

taxas, impostos e quaisquer outros acréscimos; 

6.4.6. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

6.5. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o 

respectivo serviço ser prestado à Prefeitura Contratante sem ônus adicionais; 

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, caso sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

6.7.     As Propostas que possuírem pequenas incorreções poderão ser retificadas pelo 
representante legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, 
após autorização do(a) Pregoeiro(a). 

a) Serão corrigidos, automaticamente, pelo(a) Pregoeiro(a), quaisquer erros de 
soma e/ou multiplicação; 

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante 
legal presente à Sessão do Pregão; 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo, bem como RG e CPF do representante 
legal da firma, também poderá, ser preenchida pelos dados constantes dos 
documentos apresentados pelo representante legal presente à Sessão do Pregão. 

6.8. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições de participações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. Serão proclamados, pelo(a) pregoeiro(a), os proponentes que apresentarem as 
propostas de menor preço, definido no objeto deste edital, e as propostas com 
preços até 10% superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores 
ofertas. 

7.2. Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 

conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, devendo ser classificadas para etapa competitiva, ou seja, a fase de lances 
verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

7.3. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dada oportunidade 
para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes. 

7.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes deste Edital. 

7.5. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas 
definidas no objeto deste edital, exclusivamente, pelo critério de menor preço 
por item, sendo a adjudicação efetuada por menor por item. 

7.6. Em seguida o(a) pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e 
valor, da primeira classificada, definido neste edital, decidindo, motivadamente, a 
respeito. 

7.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe 
adjudicado o objeto deste edital, por menor preço por item. 

7.8. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato 
convocatório, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação, menor preço por 
item. 

7.9. Ocorrendo quaisquer das situações previstas nos itens 7.6 e 7.9, poderá o(a) 

pregoeiro(a) negociar diretamente com o proponente para que possa ser auferido 
preço melhor. 

7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe 
de Apoio e pelos proponentes presentes. 

7.11. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 
 

7.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 
na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

7.13. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
Edital. 

7.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas, o(a) pregoeiro(a) 
convocará todas as proponentes empatadas para os lances verbais, promovendo-
se sorteio entre os mesmos para definir ordem de lances: 

7.14.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sejam os valores iguais; 



  
 

______________________________________________________________________________________   

Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão, Sergipe, 

CEP: 49.100-000 - CNPJ: 13.128.855/0001-44 
Página 9 

7.15. Para efeito do disposto no item 7.14, ocorrendo empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte for melhor classificada será 
convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo(a) pregoeiro(a); 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.16. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 7.16, somente 
se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.17. O(a) pregoeiro(a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 
julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os 
licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 
recebimento da convocação. 

7.17.1. A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão), caso o(a) pregoeiro(a) 
julgue necessário, apresentar, para fins de testes e posterior 
homologação, seu(s) produto(s) para apreciação da Secretaria 
solicitante pela elaboração do Termo de Referência, que apresentará 
por escrito e anexado ao processo relatório da análise do produto com 
parecer favorável ou não quanto à aquisição. 

7.17.2. Caso o parecer seja desfavorável, a apreciação se fará ao segundo 
colocado e assim sucessivamente. As amostras deverão ser 
apresentadas na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO, 
localizada no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 
São Cristóvão, Largo São Francisco, CEP: 49100-000, São 
Cristóvão/SE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a 
solicitação. 

7.18. Para demais, procedimentos pertinentes ao julgamento das propostas observar-

se-á o disposto na legislação pertinente, citada no preâmbulo deste edital. 
 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 
 
8.1. O envelope de habilitação e os documentos que a instruírem deverão ser 

apresentados no local, dia e hora determinados, em envelope devidamente 

lacrado e rubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO N° 05/2020 
[Razão social da empresa licitante] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
CNPJ Nº 
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8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Para fins de habilitação a esta PREGÃO, os licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 

8.2.1. Cópia da cédula de Identidade do sócio administrador; 

8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei nº. 

8.666/93); 

8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores (art. 28, III da Lei nº. 8.666/93); 

8.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício (art. 28, IV da Lei nº. 8.666/93); 

8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir (art. 28, V da Lei nº. 8.666/93). 

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 27, IV c/c art. 29, Lei nº. 
8.666/93). 

 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). (art. 

29, I da Lei nº. 8.666/93); 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 29, II 
da Lei nº. 8.666/93); 

8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei nº. 
8.666/93):  

8.3.3.1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela 
Secretaria da Receita Federal, conforme Portaria Conjunta 
PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alterada pela Portaria Conjunta 
PGFN/SRF nº. 1, de 2006; 

8.3.3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do 

domicílio ou sede do licitante; 

8.3.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do 
domicílio ou sede do licitante; 

8.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante apresentação, respectivamente, da Certidão 
Negativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF 
(art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93). 

8.3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

8.3.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) 
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adjudicatária(s) deste certame, para efeito de assinatura da Ata e Registro 

de Preços e ou Termo Contratual, nos termos do art. 42 da Lei 
Complementar nº. 123/2006; 

8.3.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no 
entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.3. 
a 8.3.5. deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de 
acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

8.3.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) 
e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em 
que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 
123/2006; 

8.3.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem 7.3.6.2, implicará decadência do direito à(s) 
contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as 
Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, 
consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 
123/2006. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº. 
8.666/93). 

 
8.4.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) 

distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física (art. 31, II da Lei nº. 8.666/93). 

8.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93): 

8.5.1. Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu 
quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO IV do edital. 
 
8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
8.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando que forneceu produto(s) similar(es) ao(s) 

especificado(s) no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I deste edital, bem como 
atestando a aptidão para o desempenho de atividade(s) pertinente(s) e 
compatível(is) com o fornecimento, objeto desta licitação. 
 

8.6.2. Os documentos expedidos pela Internet deverão ser apresentados em forma 
original e estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta 
realizada pelo Pregoeiro. 
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8.7. OUTROS ELEMENTOS: 

 
8.7.1. Declaração expressa de que não há nos quadros da empresa licitante, servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Art.9º, 
inciso III, da Lei 8.666/93); conforme modelo constante no ANEXO VI do edital; 

 
8.8. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua 

emissão, salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente. 

8.9. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e 
assinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado; 

8.10. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas 
dos originais para conferência pelo(a) Pregoeiro(a); 

8.10.1. Os documentos originais, quando apresentados para conferência, deverão 
estar fora dos envelopes. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

9.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) pregoeiro(a) 

sempre que não houver recurso. 

9.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor 
pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.  

 
10. DA IMPUGNAÇÃO: 
 
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão; 
 

10.1.1   Apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada 

no PRAZO DE 24 HORAS, devendo ser protocolada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, situada no Centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São 
Francisco, CEP 49.100-000, São Cristóvão/SE, de segunda a sexta-feira 
no horário de 08:00 às 13:00 horas; 
 

10.1.2 . Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  

 
10.1.3 . Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta 

licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
11. DOS RECURSOS: 
 
11.1. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no 

final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo 
os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
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11.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

 
11.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento; 
 

11.4. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão 
definitiva antes da homologação do procedimento; 

 
11.5. Os memoriais dos recursos e contra razões deverão ser protocolados obedecendo 

ao disposto no subitem 10.1.1; 
 

11.6. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura 
Municipal de São Cristóvão/SE, situada no Centro Administrativo da 

Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São Francisco, CEP 49.100-
000, São Cristóvão/SE, de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 
13:00 horas; 

 
11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta 

licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.    
 
12. DO PAGAMENTO: 
 
12.1 O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s), por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação das notas fiscais/faturas do fornecimento. As referidas notas fiscais 

deverão ser apresentadas no protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da 
seguinte documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de fornecimento, 
com o respectivo termo de recebimento, atestada pelo setor da Secretaria 
demandante responsável pelo recebimento do objeto; Certidão de Regularidade 
Fiscal com as Fazendas Federal e Estadual, Municipal, Trabalhista Receita Federal 
do Brasil (RFB)/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e FGTS.  

12.1.1. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 12.1 com a 
validade expirada, aplicar-se-á o disposto na Resolução nº 
300/2016/TCE/SE. 

12.2. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecedor enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.  

12.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

12.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor 
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC/IBGE. 

12.5. Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

decorram da Ata de Registro de Preços, inclusive custos com pessoal, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e 
contribuições de qualquer natureza. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA: 

13.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR do Município de São Cristóvão, através da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURB, respeitada a 
ordem de classificação e quantidade de fornecedores a serem registrado(s), 
convocará o(s) interessado(s) para assinar(em) a Ata de Registro de Preços 
– ARP - Anexo VII, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
do recebimento da convocação, salvo motivo justificado e devidamente aceito pela 
Administração, podendo  a convocada solicitar a prorrogação do prazo, uma  única 
vez, e por igual período, a critério da Administração, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
13.2. Será(ão) registrado(s) na ata de registro de preços o(s) preço(s) e quantitativo(s) 

do(s) licitante(s) vencedor(es), bem como, será(ão) registrado(s) em anexo 
próprio, o(s) preço(s) do(s) demais licitante(s) que expressaram seu interesse 
tiver em aceitar cotar seu(s) produto(s) em valor(es) igual(is) ao(s) do(s) 

licitante(s) mais bem classificado(s). 
 
13.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação não 

poderá ser superior a 12 (doze) meses. 
 

13.4. Na Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, inclusive para fins de pagamento 
da nota fiscal/fatura. 

 
13.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas de preços do 

presente certame, sem que haja convocação para assinatura da ARP, fica(m) a(s) 
licitante(s) liberada(s) dos compromissos assumidos. 

 

13.5.1.    Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata de 
registro de preços não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do 
Município de São Cristóvão, este poderá solicitar prorrogação da 
validade acima referida, a critério da Administração Pública. 

 

13.5.2.    É facultado à Administração quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a 
licitação independentemente da cominação legal prevista na Lei nº 
8.666/1993. 

 
13.6. A Ata de Registro de Preço decorrente deste certame ordenará a classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados constituindo-se em compromisso 
formal de fornecimento nas condições estabelecidas no referido instrumento, 
conforme disposto na legislação pertinente e Decreto Municipal n.º 537/2013.  

 
13.7. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração firmar as 

contratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de procedimento 
específico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro à preferência de fornecimento/prestação em igualdade de condições. 

 
13.8. A Ata de Registro de Preços – ARP poderá ser objeto de alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, combinado com o disposto no 
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Decreto Municipal nº. 15, de 02 de março de 2019 e demais legislações 

pertinentes. 
 
13.9. O edital e a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) passam a integrar a Ata de Registro 

de Preços, para os efeitos legais. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

14.1. CABE AO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 
produtos e serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na 
licitação; 

b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da 
nota de empenho; 

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 

certidões ou documentos vencidos; 

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de 
aplicação de penalidades; 

e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as licitantes objetivando a 

familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) 
quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da 
Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP; 

g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP; 

h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos 
participantes; 

i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação, na presente ARP. 

14.2. CABE AO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
 

a) Indicar gestor da ata de registro de preços / contrato nos termos das disposições 
previstas no art. 67 da lei nº 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 537/2013, 
estando o gestor da ata de registro de preços / contrato indicado no Anexo I do 
edital.  

b) Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive as respectivas 
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, 
o correto cumprimento de suas disposições, logo após a conclusão deste certame. 
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c) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das 

informações necessárias à aquisição pretendida; 

d) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao 
mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou 
vantagens verificadas; 

e) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento 

equivalente; 

f) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

g) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 

licitação e na presente ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 

15. DA REVISÃO DE PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP: 

15.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto 
por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de 

valores, de acordo com os Decretos Municipais e legislações pertinentes.  
 
15.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 

eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao órgão gerenciador, promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores para definir o novo valor de forma compatível ao mercado. 

15.2.1. A revisão de valores, para diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da 
licitante signatária da Ata de Registro de Preços - ARP, nas seguintes 
condições: 
 

a) Para diminuir, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que 
demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos preços 
praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe 
e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão.   
 

b) Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-
se substancialmente superior ao praticado no mercado. 

 

15.2.2. Em seu pedido de revisão, a(s) detentora(s) da ARP deverá(ão) 
demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item 
constante no item na sua proposta, através de Planilha de Custos contendo 
as parcelas relativas a todos os insumos, encargos em geral, lucro e 
participação percentual em relação ao preço final. 

15.2.3. Poderá ainda, instruir seu pedido com documentos, tais como: tabela de 

preços dos órgãos competentes, alusivas à época da elaboração da 
proposta e do momento do pedido de revisão do Contrato e Planilhas de 
Custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do 
momento do pedido de revisão do Contrato, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado.  
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15.3. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a 

revisão do(s) preços da ARP, mediante apostila. 

15.4. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP 
para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da redução dos 
preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento. 

 

16. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 

a) Por iniciativa da Administração, quando: 

I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação 
supracitada e as condições da presente ARP; 

II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos 
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 

III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao 
presente Registro de     Preços; 

V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 

VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na 
legislação. 

VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, 
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste 
Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo órgão 
gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução 
contratual. 

 
16.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima elencadas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
 
17.1. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação; 

17.2. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não 
do (a) fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 

 
17.3. Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e pelo fornecimento e ou 

prestação dos serviços licitados em prazos, condições e características 
estipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das 
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penalidades e sanções prevista; 

17.4. Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas, tais 
como encargos e contribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados, seguro 
obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas 
operacionais, administrativas e legais; 

17.5. Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais 

ocorrências anormais verificada na execução do fornecimento, no menor 
espaço de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do 
fato); 

 
17.6. Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os 

empregados necessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe 
efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargos 
previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros 
decorrentes da sua condição de empregadora; 

 
17.7. Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, 

adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e 
irregularidades verificadas; 

 
17.8. Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, 

móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando 
este autorizado a descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos à 
Fornecedora; 

 
17.9. Não transferir de responsabilidade da Fornecedora para outras entidades, 

sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer outros; 
17.10. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no 

certame. 
 
18. DA ALTERAÇÃO ATA DE REGSITRO DE PREÇOS:  

18.1. A ata de registro de preços poderá ser alterado, mediante a celebração de termos 
aditivos e rescindido unilateralmente pela Administração na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no Decreto nº 537/2013, em sua redação atual, 
ou, de comum acordo entre as partes, mediante aviso prévio, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
19.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta do Município 

de São Cristóvão, quando pertinente a solicitação da(s) empresa(s) dos preços 
registrado na Ata de Registro de Preços. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Ficará impedida de licitar, firmar ARP e de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da 
citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, a licitante que: 
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a) Deixar de assinar ARP; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão; 

c) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Fizer declaração falsa; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Falhar ou fraudar na execução do Contrato. 

20.2. Iniciada a sessão do Pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o 
proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora 
das condições e especificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, de 
acordo com a gravidade da falta e a critério do Município, às seguintes sanções 
administrativas: 

 
a) Advertência; 

b) Multa na forma prevista no item 22.3; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

20.3. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (um 
terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado, devidamente, 
cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de 
Empenho, o que não impedirá, a critério da   Administração Municipal, a aplicação 

das demais sanções a que se refere o item 22.1,  podendo a multa ser descontada 
dos pagamentos devidos pela Prefeitura, ou cobrada diretamente da contratada, 
amigável ou judicialmente; 

 
20.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 

ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 
21. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO – ARP  

21.1. Em conformidade com disposto no Termo de Referência – Anexo I deste edital, 
nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, modificada pela Lei nº 
8.883/94, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto e ou prestação de serviços, 

para efeito de posterior verificação da respectiva conformidade com a 
especificação pretendida; 

b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto / serviços 
adquirido e os serviços prestados encontram-se em perfeitas condições de 
utilização, além de atender às especificações do objeto contratado. 
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21.2. O fornecimento do objeto desta licitação será parcelado, de acordo com a 
necessidade da Administração, conforme expedição da Ordem de Fornecimento, 
Nota de Empenho, termo contratual e ou outro instrumento equivalente.   
 

21.3. O fornecedor deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender (em) as 
especificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar 
do recebimento da solicitação. 

 
21.4. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos possuem vícios 

aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a 
proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento, até que sanado o problema. 

 

21.5. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento 
convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso.  

 
21.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este 

instrumento. 
 
22. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REFORMULADA 

22.1. A proposta ajustada (reformulada) ao lance final da(s) licitante(s) vencedora(s) 
deverá ser remetidos na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO, para o seguinte endereço: 
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo 
São Francisco, CEP 49.100-000, São Cristóvão/SE, no prazo estipulado 
pelo(a) pregoeiro(a) em sessão pública. 

22.2. A proposta e/ou documentos remetidos deverão ser encaminhados em original ou 
por cópia autenticada. 

22.3. O prazo para encaminhar a referida proposta reformulada será de até 02 (dois) 
dias úteis após o encerramento da fase de habilitação. 

22.4. A empresa vencedora que descumpra o atendimento dos dispositivos constantes 
dos subitens 22.1 a 22.3., o(s) valor(es) será(ão) considerado(s) aquele(s) 
registrado(s) do mapa de rodadas. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
23.1. É facultado ao Pregoeiro(a) oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originalmente da proposta; 

23.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 
condições de participações deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções 
previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93. 
 

23.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação 
serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial e membros da equipe de apoio 
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lotados na CPL, situada no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 

São Cristóvão, Largo São Francisco, CEP 49.100-000, São Cristóvão/SE. 
 

23.4. Como meio de assegurar a celeridade pretendida pela legislação pertinente, 
solicitamos aos interessados que, tendo conhecimento dos termos deste edital nos 
locais acima indicados, informe os dados da empresa ao Município, diretamente 
na Comissão ou através do endereço eletrônico licitacaoscse@gmail.com e ou 
licitacao@saocristovao.se.gov.br. 

23.5. Todos os anexos deverão ser feitos em estrita observância aos modelos e 
especificações constantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como os 
seguintes dados: endereço completo, nº CNPJ, nº Insc. Estadual, tel/ fax). 

23.6. Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidos 

neste Edital e não apresentados em momento oportuno; 

23.7. Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas de 
caráter técnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou pela Equipe de Apoio no endereço citados no preâmbulo deste 
Edital ou pelo e-mail licitacaoscse@gmail.com e ou 
licitacao@saocristovao.se.gov.br. 

23.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base na 
legislação em vigor. 

24. O Município de São Cristóvão reserva-se ao direito de anular a presente licitação, 
por ilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade. 

 

São Cristóvão/SE, 23 de julho de 2020. 
 
 

____________________________________ 
Thaís Rocha Passos de Souza 

Pregoeira 

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
BRUNO DA HORA PASSOS 

ASSESSOR TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 

CREA-SE 271065373-7 

 
1. OBJETOS: 

 
1.1. Aquisição de materiais para instalações de luminárias LED e convencionais para 

iluminação pública do município de são Cristóvão/SE. Observadas às especificações 

e condições constantes do anexo I termo de referência, que fará parte integrante 

do edital, independentemente de quaisquer reproduções. 

 
 

2. OBJETIVO: 
 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo especificar os materiais e os 

parâmetros técnicos necessários para fornecimento de materiais para instalações 

de luminárias na iluminação pública do município São Cristóvão/SE. 

2.2. Todas as quantidades constantes da planilha de valor orçado do município foram 

estimadas considerando-se as necessidades atuais e um crescimento da demanda 

futura dos mesmos, não estando a rigor a contratada fornecer as quantidades 

máximas previstas, mas apenas o que for determinado pela Prefeitura Municipal de 

São Cristóvão, no seu planejamento estratégico. 

 
3. CRITÉRIOS PARA FORNECIMENTO: 

 
3.1. Garantia de acordo com item 5; 

3.2. Fornecimento previsto de acordo com item 7; 

3.3. Após emitida a ordem de fornecimento o prazo de entrega dos materiais no local 

indicado do é de 15 dias corridos; 

3.4. O entregue dos materiais é de total responsabilidade da CONTRANTADA sem ônus e 

em local indicado pela CONTRATANTE; 

3.5. Local de entrega, Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Município de São 

Cristóvão/SE, Centro. 

 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
4.1. É direito do CONTRATANTE recusar qualquer tipo de material que não atenda às 

especificações definidas neste Objeto; 

4.2. Informar imediatamente o CONTRATANTE caso houver o impedimento na entrega 

dos materiais no prazo previsto do subitem 3.3; 

4.3. Ter em estoque materiais para substituição caso venha ocorrer defeitos com prazo 

máximo de entrega de 5 dias úteis. Sem ônus no envio dos materiais com defeito e 

na entrega no local indicado pela Contratante do subitem 3.5; 
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5. GARANTIAS: 
 

5.1. Garantia dos materiais de 90 dias dos itens abaixo: 

5.1.1. Braço p/ luminária publica 1 x 1,50 m, com sapata em tubo aço Ø 48,3mm; 

5.1.2. Braço p/ luminária publica 1 x 3,00 m, com sapata em tubo aço Ø 60,3mm; 

5.1.3. Suporte em tubo de aço galvanizado para fixação de luminária 04 pétalas; 

5.1.4. Parafusos cabeça quadrada p/ fixação dos braços p/ luminárias; 

5.1.5. Cabo de cobre PP Cordplast 4x1,5mm²; 

5.1.6. Suporte em aço galvanizado para transformador para poste DT 185x95mm 

chapa de 5/16; 

5.1.7. Poste circular de concreto 12/200 para iluminação pública; 

5.1.8. Cabo de alumínio 0,6/1kv multiplexados 2x1x16+16mm²; 

5.1.9. Poste duplo t de concreto 10/150; 

5.1.10. Alça preformada; 

5.1.11. Gancho suspensão com olhal; 

5.1.12. Porca olhal furo 16mm 

5.1.13. Grampo de suspensão para baixa tensão; 

5.1.14. Manilha sapatilha ferro nodular galvanizado; 

5.1.15. Conector Derivação Tipo Cunha (AMPACTINHO); 

5.1.16. Quadro comando; 

5.1.17. Haste cobreada copperweld p/ aterramento 5/8" x 3,00m, com conector; 

5.1.18. Poste de aço galvanizado cônico contínuo, 5m; 

5.1.19. Eletroduto corrugado tipo kanaflex ou similar. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
6.1. Emitir as Ordens de fornecimento para CONTRATADA, a quem caberá o 

fornecimento dentro dos prazos aqui previstos pelo CONTRATANTE; 

6.2. Capacidade de armazenamento dos materiais a serem fornecidos pela 

CONTRATADA com responsabilidade da CONTRATANTE; 

6.3. Pagar a CONTRATADA as faturas apresentadas e aceitas nas condições 

estabelecidas; 

6.4. Aplicar sanções e multas à CONTRATADA, nos termos do contrato; 

6.5. Suspender qualquer fornecimento que não estejam sendo de acordo com as 

especificações técnicas; 

6.6. Receber e fiscalizar os materiais fornecidos; 

6.7. Esclarecer à CONTRATADA a respeito de toda e qualquer dúvida com referência ao 

fornecimento dos materiais; 

 
7. PLANILHAS DE PREÇOS: 

 
O item 02 é destinado a Ampla Participação, conforme dispõe a Lei Municipal nº 52/2019. 
Os demais itens que não estão relacionados acima estão destinados a participação 
reservada e exclusiva para empresas enquadradas como ME e EPP, conforme dispõe a Lei 
Municipal nº 52/2019. 
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ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
UNID QUANT PREÇO UNIT VALOR TOTAL (%) 

 

MATERIAIS 

PARA 
ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA       R$378.173,87 100,000 

01  

Braço para 

luminária padrão 
energisa 1 1/4" x 

1,50 m un 165,000 51,97000  R$8.575,05 2,03000 

02 

Braço para 
luminária padrão 

Energisa 3/4" x 
3,00 m un 418,000 283,44000  R$118.477,92 27,85000 

03 

Braço para 
luminária padrão 

Energisa 3/4" x 
3,00 m um 139,000 283,44000  R$39.398,16 9,26000 

04  

Parafuso cabeça 
quadrada 16 x 

400mm un 722,000 18,02000  R$13.010,44 3,06000 

05 

Cabo de cobre PP 

Cordplast 4 x 1,5 
mm2, 450/750v m 300,000 4,66000  R$1.398,00 ,33000 

06 

Conector cunha 4 

x 4 AWG CAA un 10,000 32,32000  R$323,20 ,08000 

07 

Suporte 

p/luminária CW-
450 de 1a 4 

pétalas (Tecnolux 
ou similar) un 40,000 514,93000  R$20.597,20 4,84000 

08 

Fita isolante 
adesiva antichama, 

uso ate 750 v, em 
rolo de 19 mm x 

20 m un 70,000 9,75000  R$682,50 ,16000 

09  

Suporte em aco 

galvanizado para 
transformador 

para poste duplo t 
185 x 95 mm, 

chapa de 5/16" un 100,000 120,29000  R$12.029,00 2,83000 

10 

Poste circular de 
concreto 12/ 200  

para iluminação 
pública un 20,000 1476,52000  R$29.530,40 6,94000 

11  

Poste de concreto 
duplo t, tipo b, 300 

kg, h = 10 m (nbr 
8451) un 40,000 736,18000  R$29.447,20 6,92000 

12  

Cabo de aluminio 
0,6/1kv 

multiplexados 
2x1x16 +16mm² m 4000,000 6,27000  R$25.080,00 5,9000 

13  

Cabo de aluminio 
0,6/1kv 

multiplexados 

3x1x16 +16mm² m 1500,000 7,33000  R$10.995,00 2,59000 

14  

Alca preformada 

de distribuicao, em 
aco galvanizado, 

para condutores de 
aluminio awg 1/0 

(caa 6/1 ou ca 7 
fios) un 80,000 8,15000  R$652,00 ,15000 

15  
Gancho olhal c/ 
furo 18mm un 80,000 10,72000  R$857,60 ,2000 
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16  

Porca olhal furo  

16mm un 80,000 12,37000  R$989,60 ,23000 

17  

Grampo de 

suspensão para 
baixa tensão un 40,000 149,18000  R$5.967,20 1,4000 

18  

Manilha sapatilha 
ferro nodular 

galvanizado un 80,000 17,22000  R$1.377,60 ,32000 

19  

QDCL-6 - 
Comando de 

iluminação - 
Quadro / Painel em 

chapa de aço com 
pintura 

eletrostática a pó 
poliester na cor 

cinza ral, grau de 
proteção IP 54, 

com disjuntores, 
barramentos e 

acessórios de 
montagem - 

600x500x200mm un 10,000 1207,67000  R$12.076,70 2,84000 

20  

haste de 

aterramento em 
aco com 3,00 m de 

comprimento e dn 
= 5/8", revestida 

com baixa camada 
de cobre, sem 

conector un 50,000 36,85000  R$1.842,50 ,43000 

21  

Conector p/ haste 

de aterramento 
5/8" un 50,000 3,42000  R$171,00 ,04000 

22  

Tubo de concreto 

simples, classe- 
ps1, pb, dn 300 

mm, para aguas 
pluviais (nbr 8890) m 50,000 45,61000  R$2.280,50 ,54000 

23  

Cabo de cobre PP 
Cordplast 3 x 6,0 

mm2, 450/750v m 1000,000 10,83000  R$10.830,00 2,55000 

24  

Poste de aço 

galvanizado cônico 
contíno reto, 

diâmetro superior 
60mm, diâmetro 

da base 115mm, 
altura total 5m, 

Conipost ref. Série 
0005/classe 60 da 

Conipost ou similar un 30,000 855,17000  R$25.655,10 6,03000 

25  

Eletroduto 
corrugado flexível 

em PEAD Ø = 1 
1/4", tipo Kanalex 

ou similar m 1000,000 5,93000  R$5.930,00 1,39000 

 TOTAL 

 R$378.173,87 100,000 

 
7.1. A proposta foi elaborada utilizando o sistema ORSE e SINAPI, com composições de 

preço. Custo, composições, BDI, cronograma físico-financeiro e encargos sociais do 

próprio sistema. Planilhas em anexo. Utilizar essas planilhas como modelo. 

 
8. ESTIMATIVA DE PREÇOS: 



  
 

______________________________________________________________________________________   

Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão, Sergipe, 

CEP: 49.100-000 - CNPJ: 13.128.855/0001-44 
Página 26 

8.1.  A despesa total global com o Fornecimento, de que trata o objeto, está estimada 

em R$ 378.173,87 (Trezentos e setenta e oito mil, cento e setenta e três 

reais e oitenta e sete centavos). 

 

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS PARA FORNECIMENTO 

 

9.1 FERRAGENS 

 Todos os parafusos, porcas e arruelas em aço 1010/1020 zincados por processo 

eletrolítico, fechos em material inoxidável. Demais ferragens sujeitas à intempéries, 

em aço 1010/1020 galvanizados a fogo. 

 

9.2 CONECTORES PERFURANTE 

 Corrente Elétrica – 7A; 

 Derivação; 

 Condutor principal - 10-95mm/derivação - 1,5-10mm. 

 

9.3 CONECTORES AMPACTINHO 

 Conector Derivação Tipo Cunha (AMPACTINHO) I CZ CDC – 3,17 mm2x8,12 mm² - 

3,17mm² x 7,42mm² 

 

9.4 BRAÇOS 

9.4.1 BRAÇO DE 1,5 METROS 

9.4.1.1 Especificações: 

 Confeccionado em aço SAE 1010/1020. 

 Projeção A 1500mm; 

 Altura B 800mm; 

 Sapata C 260mm x 76mm x 38mm; 

 Diâmetro D Ø 48,3mm ; parede de 2,65mm. 

 

9.4.2 BRAÇO DE 3,0 METROS 

9.4.2.1 Especificações: 

 Confeccionado em aço SAE 1010/1020. 

 Projeção A 3000mm; 

 Altura B 1700mm; 

 Sapata C 260mm x 76mm x 38mm; 

 Diâmetro D Ø 60,3mm; parede de 2,65mm. 

 
9.5 SUPORTE PARA LUMINÁRIA PÉTALA 

9.5.1 Suportes para instalação e fixação de luminárias em topo de poste, com 

diâmetros de 60 a 115mm, produzidos com tubos de aço SAE1010/1020, para 
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montagem de postes de aço ou concreto. A parte central suporta os braços que 

podem ter configurações diferentes entre uma e quatro luminárias e possuem espaço 

suficiente para conexão e passagem dos cabos de ligação. A fixação ao topo do poste 

é feita por parafusos de aperto que asseguram a permanência do conjunto na 

posição original da instalação. 

 Encaixe p/ poste  Ø 165mm 

 Comprimento do braço 180mm x Ø48,3mm 

 

9.6 CABO DE COBRE PP CORDPLAST 4 X 1,5 MM2, 450/750V 

9.6.1 Especificações: 

 4 Condutores (tetrapolar); 

 Condutor: Metal-fios de cobre nu, têmpera mole; 

 Encordoamento: extraflexivel; 

 Isolação: Composto Termoplástico de PVC flexível; 

 Enchimento: Composto Termoplástico de PVC; 

 Cobertura:Composto Termoplástico de PVC flexível na cor preta; 

 Isolados em dupla camada de composto de PVC/F flexível; 

 Cobertura em composto de PVC ST1 que proporciona elevada resistência mecânica e 

flexibilidade; 

 Temperaturas máximas do condutor: 70°C em serviço contínuo, 100°C em 

sobrecarga e 160°C em curto-circuito.; 

 Normas Aplicáveis: NBR 13249 Cabos e cordões flexíveis para tensões até 750V-

especificação; 

 NBR NM 280 Condutores de cabos isolados - (IEC 60228 MOD). 

 

9.7 FITA ISOLANTE 20 METROS P 22 

9.7.1 Especificações: 

 Modelo P22 do tipo plástica, espessura 0,13 mm, adesão de aço (N/Cm) 2,82, 

elasticidade > 125%, resistência a tração (N/Cm) > 24,0, isolação de 600 v e classe 

de temperatura de 80° C. 

9.8 SUPORTE EM AÇO GALVANIZADO 

9.8.1 Especificações: 

 Suporte em aço galvanizado para transformador para poste DT 185x95mm chapa de 

5/16; 

9.9 POSTE CIRCULAR CONCRETO 12/200 

9.9.1 Especificações: 

 Resistência Nom.(daN) R n 200 

 Dimensões Topo (mm) 110 

 Base (mm) 280 
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 Massa aproximada (kg) 867 

 

 

9.10 POSTE DT CONCRETO 10/300 

9.10.1 Especificações: 

 Resistência Nom.(daN) Face A 150 

 Resistência Nom.(daN) Face B 300 

 Dimensões Topo (mm) – Face A - 140 / 420 

 Dimensões Topo (mm) – Face B - 110 / 310 

 Massa aproximada (kg) 900 

 

9.11 CABO DE ALUMÍNIO 0,6/1KV MULTIPLEXADOS 2X1X16+16mm² e 

3X1X16+16mm². 

9.11.1 Especificações: 

 Condutora fase - Os condutores fase devem ser formados por fios de alumínio 1350, 

têmpera H19, encordoamento circular classe 2, compactado, conforme ABNT NBR 

8182. A resistência à tração mínima do condutor de alumínio é de 105 Mpa. A 

temperatura no condutor, em regime permanente, não deve ultrapassar 90ºC. Para 

sobrecarga a temperatura máxima no condutor admitida é de 130ºC e para curto-

circuito, 250ºC, com duração inferior a 5 segundos; 

 Condutor neutro - O condutor neutro deve ter seção circular de formação simples e 

ser formado por fios de: Alumínio (CA), para os cabos com seções até de 25mm²; 

 Isolação - A isolação dos condutores fase deve ser constituída por uma camada de 

composto extrudado de polietileno termofixo (XLPE), contendo negro-de-fumo 

disperso, com teor mínimo de 2%; 

 Acabamento - Os fios componentes dos condutores fase e neutro devem apresentar 

superfície lisa, isenta de fissuras, escamas, rebarbas, asperezas, estrias ou inclusões 

que comprometam o desempenho dos condutores. Os condutores fase e o neutro 

devem ser lisos, cilíndricos, isentos de emendas e não devem apresentar falhas de 

encordoamento. A isolação dos condutores deve ser contínua, uniforme e 

homogênea ao longo de todo o comprimento, ser facilmente removível e não 

aderente ao condutor. 

 Características mecânicas - O cabo multiplexado deve suportar 20.000 passagens de 

barras quando for submetido ao ensaio descrito no item 6.3.7 da ABNT NBR 8182, 

sem a ocorrência de curto-circuito. 

 Característica elétrica - O cabo multiplexado não deve apresentar perfuração quando 

submetido à tensão elétrica alternada de 4kV, de frequência entre 48 a 62 Hz, 

durante 5 minutos. Os cabos devem ser ensaiados a seco e a tensão deve ser 

aplicada entre cada condutor com os demais aterrados. Os ensaios devem ser 

realizados conforme a ABNT NBR 6881. Este ensaio deve ser realizado após o 

anterior. Não deve apresentar arco elétrico, queima do material isolante ou emissão 

de fumaça. Deve ser aplicada uma tensão elétrica de 300 a 500V, com corrente 

contínua, durante 1 a 5 minutos, para se efetuar a medição da isolação. 
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9.12 ALÇA PREFORMADA AÇO GALVANIZADO 

9.12.1 Especificações: 

 Alça Pré-formada Distribuição Aço Galvanizado 4 AWG (CA/CAA) 430,0 mm. 

 

9.13 GANCHO OLHAL 

9.13.1 Especificações: 

 Gancho Olhal Sem Trava Aço Galvanizado 5.000 daN. 

 

9.14 PORCA OLHAL 

 

9.14.1 Especificações: 

 

 Olhal Para Parafuso Aço Carbono M16 13,0 mm 5.000 daN. 

 

9.15 GRAMPO DE SUSPENSÃO 

 

9.15.1 Especificações: 

 

 Cargas verticais 265daN; 

 Cargas horizontais 530daN; 

 Cargas escorregamento 30daN. 

 

9.16 MANILHA SAPATINHA 

 

9.16.1 Especificações: 

 

 Manilha Sapatilha Aço Carbono 16,0 mm 5.000 daN. 

 

9.17 QUADRO COMANDO 

 

9.17.1 Especificações: 

 

 Quadro / Painel em chapa de aço com pintura eletrostática a pó poliester na cor 

cinza ral, grau de proteção IP 54, com disjuntores, barramentos e acessórios de 

montagem - 600x500x200mm. 

 

9.18 HASTE TERRA E CONECTOR 

 

9.18.1 Especificações: 

 

 Haste cobreada copperweld p/ aterramento 5/8" x 3,00m, com conector. 

 

9.19 POSTE AÇO GALVANIZADO 
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9.19.1 Especificações: 

 

 Poste de aço galvanizado “tipo pesado” cônico contíno reto, diâmetro superior 

60mm, diâmetro da base 115mm, altura total 5m, Conipost ref. Série 0005/classe 60 

da Conipost ou similar 

 

9.20 ELETRODUTO CORRUGADO 

 

9.20.1 Especificações: 

 

 Eletroduto corrugado flexível em PEAD Ø = 1 1/4", tipo Kanalex ou similar 

 

10 CONDIÇÕES GERAIS: 

 

10.1 O objeto deste Termo de Referência, é considerado “serviços comuns “sendo 

assim, o procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, 

integralmente à Lei Federal nº. 10.520, 17 de julho de 2002, Lei Municipal nº 472, 

de 31 de agosto de 2016, Decreto Municipal nº 21/2018, de 02 de janeiro de 2018, 

Decreto Municipal nº 22/2018, de 02 de janeiro de 2018, Decreto Federal nº. 

7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo  Decreto Federal nº 8.250, de 

23 de maio de 2014, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar Nº 147, de 07 de agosto de 2014, e, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 (com alterações 

posteriores). 

10.2 Declaro que sou responsável pela elaboração deste Termo de Referência que não 

há direcionamento, que os valores cotados são praticados no mercado, e os 

orçamentos são verídicos e não frustram o caráter entre os licitantes a que se refere 

a Lei 8.666/93. 

 

 

São Cristóvão/SE, 24 de julho de 2020. 

 

 

 

_________________________________ 

Bruno da Hora Passos 

Assessor Técnico Administrativo - SEMSURB 

Engenheiro Eletricista- CREA-SE 271065373-7 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.250-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.250-2014?OpenDocument
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
(Cidade)/(UF), ______ de _______ de 2020. 

 
AO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE  
 
Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 
 
OBJETO: Sistema de Registro de preço para aquisição de materiais para instalações de 
luminárias LED e convencionais para iluminação pública do município de são 
Cristóvão/SE, observadas às especificações e condições constantes do Anexo I – Termo 
de Referência, que fará parte integrante do edital, independentemente de quaisquer 
reproduções. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

       

       

 VALOR TOTAL  

 
Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da 
data de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 
(sessenta) dias corridos. 
O prazo de entrega, que será de no máximo 05 (cinco) dias consecutivos contados a 

partir da entrega da ordem de fornecimento. 
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com 
as quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante. 
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, 
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao 
perfeito fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, 
seguros e tudo mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido 
que a falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão 
inclusas. 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 

 
E-mail: 
Banco: Agência: 
Local/Data: 
Conta Corrente Nº: 
Nome do Representante Legal:____________________________  

CPF: ______________ 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL 
 

 
AO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE 
 
Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 
 
 
Em atendimento à determinação constante deste certame, declaramos que tomamos 
ciência de todos os termos do mesmo, e que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação, sob as penalidades cabíveis. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais e 
de direito. 
 
 

Local e data 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
Carteira de Identidade (nº e órgão expedidor) 

Endereço: 
CEP: 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 

 
AO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE 
 

Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 
A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro contrato, para os devidos fins 
requeridos que: 

 
a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta na 
licitação em epígrafe. 
 
b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no 
art. 1º da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre bem 
como, não tem menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho; 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz  (  ). 
 
c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suas 
atividades. 

DECLARAMOS estar ciente que a prestação de informação incompleta ou inverídica 
acarretará minha imediata desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, sem 
prejuízo ao pagamento á Administração das penalidades previstas e dos danos causados; 

 

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos 
legais de direitos. 

 (Cidade) / (UF), XXXXXXX de 2020. 

Assinatura do representante legal da licitante 

Cargo ou Função 
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ANEXO V  

MODELO DE CREDENCIAL / PROCURAÇÃO 

 
 

AO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE 

 
Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 
 
 
 
______(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAÇÃO 
DO SÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)_____, por este instrumento particular, 
nomeia e constitui seu bastante procurador _______(NOME E QUALIFICAÇÃO DO 
OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos poderes para 
representar _______(NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto ao 
Município de São Cristóvão, podendo entregar e receber envelopes contendo os 
documentos e as propostas, juntar documentos, assinar atos e termos, tomar 
deliberações, formular ofertas e lances de preços, receber ofícios e relatórios de 
julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, renunciar ao prazo de 

recurso referente à fase de habilitação, enfim, praticar todos os atos que se tornem 
necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a esta Prefeitura, 
relativamente a quaisquer das fases do Pregão n° ___/2020. 
  

(local e data) 
 

 
_______________________________________________ 

(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À DOSPISITIVO DA LEI DE 

LICITAÇÕES 
 

AO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE 

 
Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 

 
 
 

Declaramos, para os fins de prova junto aos Órgãos Públicos, que a empresa 
____________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________, estabelecida 
_________________________________________, não tem nos quadros de 
funcionários, servidor ou dirigente de órgão ou entidade ou responsável pela licitação em 
epígrafe. (Art. 9º, inciso III, da lei 8.666/93)  
 

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos 
legais direitos. 

 
 
 
 

_____________________________ 
Local e Data 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2020 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA MUNICIPAL, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURB, com 
sede no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São 
Francisco, CEP: 49100-000, CNPJ nº 13.128.855/0001-44, neste ato representado 
pelo(a) Secretário(a), o(a) Sr(a). GENIVALDO SILVA DOS SANTOS, e o PREFEITO 
MUNICIPAL o Sr. MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA, doravante 
denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para REGISTRO DE PREÇOS, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .............., RESOLVE, registrar os preços da 
empresa indicada e qualificada nesta ATA na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no TERMO DE REFERÊNCIA, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 
de Junho de 1993 atualizada, Decreto Municipal n° 15/2009, que regulamenta o Pregão, 
o Decreto Municipal n° 537/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e a 
Lei Complementar 52/2019, que trata do tratamento diferenciado para empresas locais, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Sistema de Registro de preço para aquisição de materiais para instalações de 

luminárias LED e convencionais para iluminação pública do município de são 
Cristóvão/SE, observadas às especificações e condições constantes do Anexo I – 
Termo de Referência, que fará parte integrante do edital, independentemente de 
quaisquer reproduções. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE:                                        R.G.:                   CPF: 

CONTATO:                                                  E-MAIL:        

  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 
Marca Quantidade 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1       

2       

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – 

SEMSURB. 
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.2.1.  Não há órgãos participantes.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
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do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 
 

4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 
da ata de registro de preços. 
 

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 

4.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo  
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 
 

4.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços. 
 

4.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 
5. VALIDADE DA ATA  
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 

assinatura desta ata de registro de preços, não podendo ultrapassar, no caso de 
prorrogações, o prazo total de 12 meses. 

 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO  
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata. 
 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
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registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 
 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 
 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 
 

7.1.1. Das sanções do item acima também se aplicam a eventuais integrantes do 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 
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não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos 

do Decreto Municipal nº 15/2019 e 537/2013.  
 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, 
do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, 
do Decreto nº 7.892/2013). 

 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

 
8.2. É vedado efetuar alterações nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive as de que trata o art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13, Decreto 
Municipal nº 15/2009 e Decreto Municipal nº 537/2013. 

  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
São Cristóvão, ....... de ......... de 2020. 

 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 

___________________________________ 
MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA 

Prefeito Municipal  

 
___________________________________ 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS  
Secretário Municipal de Serviços Urbanos 

 
REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO: 
 

________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

Fornecedor 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. ___________________________ 
CPF 
 
2. ___________________________ 
CPF 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2020 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
XXXXXXXXXXXX, E, DO OUTRO, A 
EMPRESA ___________ DECORRENTE DO 
PREGÃO PRESENCIAL N° ____/2020, ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2020. 

 
Pelo presente instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada no endereço na XXXXXXXXX, 
nº XXX, Bairro XXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ: 
XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a) seu(ua) seu XXXXX, o(a) Sr(a). 

XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domiciliada neste município de XXXXXXXXXXXX, 
Estado de XXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxxx e R.G. nº xxxxxxxxxx 
SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa _____________, 
localizada à _______________,   inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu _________, o Sr. 
______________, CPF nº. ____________________, têm justo e acordado entre si o 
presente Contrato de Fornecimento, de acordo com as disposições regulamentares 

contidas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº. 10.520/2002, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto aquisição de materiais para instalações 

de luminárias LED e convencionais para iluminação pública do município 

de xxxxxxxxxx, observadas às especificações e condições constantes do 
Anexo I – Termo de Referência, que fará parte integrante do edital, 
independentemente de quaisquer reproduções. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

2.1. O regime de execução indireta por preço unitário global e o fornecimento será 
efetivado no local e nas condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste 
instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1. Os Materiais serão fornecidos pelos preços constantes na proposta da Contratada, 

perfazendo o presente Contrato um valor total de R$ ______________ 
(___________). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

       

       

 VALOR TOTAL  

 
3.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s), por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação das notas fiscais/faturas do fornecimento. As referidas notas fiscais 
deverão ser apresentadas no protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da 
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seguinte documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de fornecimento, 

com o respectivo termo de recebimento, atestada pelo setor da Secretaria 
demandante responsável pelo recebimento do objeto; Certidão de Regularidade 
Fiscal com as Fazendas Federal e Estadual, Municipal, Trabalhista Receita Federal 
do Brasil (RFB)/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e FGTS.  

3.2.1. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 3.2 com a 
validade expirada, aplicar-se-á o disposto na Resolução nº 

300/2016/TCE/SE. 

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecedor enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.  

3.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor 
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC/IBGE. 

3.6. Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 
decorram da Ata de Registro de Preços, inclusive custos com pessoal, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e 

contribuições de qualquer natureza. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
 
4.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até __ de 

_________ de 20___. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
5.1. Os Materiais objeto deste Contrato serão entregues em local designado pela 

Secretaria Municipal, de forma parcelada, mediante solicitação desta e nas 
quantidades indicadas pela mesma, num prazo máximo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, contados a partir da solicitação. 

 

Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência 
estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos 
quantitativos previstos no instrumento convocatório, considerando-se perfeitamente 
realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do 
encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento 

do 2020, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 
 

Órgão 
Unidade 

Orçamentária 
Ação ou  

Projeto Atividade 
Elemento de 

Despesa 
Fonte de 
Recurso 

     

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
7.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
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 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente 
Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de 
forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

 Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 
execução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando 

solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos 
competentes; 

 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 
decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante. 

 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos 
de Autorização que se façam necessários à execução do Contrato. 

 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a 
Contratante, sem prévia e expressa anuência. 

 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do 
Contratante. 

 
A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
 
 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 

8.666/93; 

 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e 
corretivas. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS 
 
8.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial 
do objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as 
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, 
sem prejuízo de perda da garantia prestada: 
 
I - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no 
fornecimento; 
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III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da 

cláusula anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da 
Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 
8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei. 

 
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 

da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do 
art. 79 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO. 
 
10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada 

reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas 
previstas no artigo 80 da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
 
11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Pregão Presencial nº. ___/2020 que, simultaneamente: 
 constam do Processo Administrativo que a originou; 
 não contrariem o interesse público; 
II - nas demais determinações da Lei 8.666/93 e 10.520/2002; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 

Direito Privado. 
 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, 
em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na 
ocasião, Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados 
no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
 
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 
65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 
§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de 
acordo com o art. 65, §2º, II da lei nº. 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
13.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 fica designado o servidor 
___________ - CPF nº. _________________, lotado na _______________ deste Órgão, 
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 
 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da 
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados 
para garantir a qualidade desejada. 
 
§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
14.1. O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b 
da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de 

Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 
 

 
São Cristõvão/SE, ____ de ______________ de 2020. 

               
 

________________________________ 
CONTRATANTE                                      

 
 

________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
I - ___________________________________________ 
 
II - ___________________________________________ 
 
 


